
TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL

AUTORIZAÇÃO DA DESPESA

 

RECONHEÇO a situaçã o de dispensa de licitaçã o, com base no art. 24, inciso II da Lei
8.666/93, e AUTORIZO a emissã o de Nota de Empenho  em favor da empresa M5S
Participaçõ es Eireli​​​,  no valor de  R$ 6.000,00 (seis mil reais), referente à  prestaçã o de
serviço de locaçã o de 150 (cento e cinquenta) grades de proteçã o, consoante Projeto
Bá sico (2216704), à  vista do que consta da Informaçã o SECOM/CODAQ/SAD nº 257/2022,
documento SEI nº ​​​​​​​​​​​​​​2221076​​​​​​​​​​​​​​.

2. Ressalto nã o ser necessá ria a ratificaçã o do ato, tendo em vista que a previsã o de
ratificaçã o expressa no art. 26 da Lei nº 8.666/1993 só  foi determinada para as situaçõ es
descritas nos incisos III e seguintes do art. 24 e no art. 25.

3. À  Seção de Compras (Secomp) para inclusã o da dispensa no SISGnet, caso
viável. Apó s, os autos deverã o ser encaminhados:

a) À  Secretaria de Planejamento, Orçamento, Finanças e Contabilidade (SOF),
com vista à   Coordenadoria de Execução Orçamentária e Financeira  (CEOFI), para
emissã o da nota de empenho.

b) Concomitantemente, à   Coordenadoria de Aquisições  (CODAQ), com vista
à  Seção de Contratos (SECONT), para prosseguimento.

 

ADAÍRES AGUIAR LIMA
SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO

   Documento assinado eletronicamente em 28/09/2022, às 18:08, horá rio oficial de Brasília,
conforme art. 1º, §2º, III, b, da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida em
https://sei.tse.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=2221514&crc=1BAB031E,
informando, caso não preenchido, o có digo verificador 2221514 e o có digo CRC
1BAB031E.
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https://sei.tse.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=2327913&id_procedimento_atual=2311489&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000868&infra_hash=d05fc81b08742dbd3cedb96b4f1e68f480fc75fe4f6bfafed90799b57d0720c2ef8d17e858c71ed5f94dc1e1077241ee33e79f7e06d6e0e4d3da2f34ad2e2ef83cc3ecd1c3f4c9d3afbef8afb0902f546031fec3cbcf64ef42c190aa7e3519d1
https://sei.tse.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=2332496&id_procedimento_atual=2311489&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000868&infra_hash=2c4614a4763dc2475061824c822008905b9cbdd0fc36dd9daf08ee505f106d04ef8d17e858c71ed5f94dc1e1077241ee33e79f7e06d6e0e4d3da2f34ad2e2ef83cc3ecd1c3f4c9d3afbef8afb0902f546031fec3cbcf64ef42c190aa7e3519d1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11419.htm
https://sei.tse.jus.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=2221514&crc=1BAB031E

